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PRODUTOR RURAL – COOPERATIVADO

DISPOSITIVO LEGAL: Lei 215/98, Art. 118, Decreto 4.335/01, 

        Convênio 62/2003 
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS
1. Ficha de Atualização Cadastral – FAC, preenchida em 03 (três) vias, exceto os campos de preenchimento exclusivo da SEFAZ;

2. Escritura Pública ou Certificado de Cadastro de Imóvel Rural -  CCIR fornecido pelo INCRA ou, Espelho do SIPRA atualizado, fornecido pelo INCRA;

3. Registro Geral de Pesca – RGP, expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA, se for exercer a atividade de piscicultura;

4. Comprovante expedido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SEPLAN, de que é participante do Projeto Grão-Norte;

5. Declaração emitida pela Cooperativa vinculada de acordo com a Portaria nº 01/98 da Frente Integrada de Desenvolvimento Rural de Roraima;

6. Cartão de Autógrafo do responsável;

7. Taxa de expediente recolhida;

8. Mapa da terra;
9. Plano Anual Produtor Rural emitido pela Cooperativa.
              Cópia dos seguintes documentos:
  Para Pessoas Físicas:
· Carteira de Identidade;
· CPF.    

  Para Pessoas Jurídicas;
· Registro na Junta Comercial do Estado;

· CNPJ;

· Carteira de Identidade e CPF do títular, dos sócios e representantes legais, se for o caso.  
Observação:

. O preenchimento da FAC não pode conter rasuras, emendas e nem ser carbonada.
. Será exigida uma inscrição para cada estabelecimento;

. Todas as cópias devem ser apresentadas juntamente com os originais para autenticação ex-ofício ou, se não, devidamente autenticadas em cartório;

. A taxa de expediente está a disposição no site www.sefaz.rr.gov.br;. Poderão ser exigidos outros documentos, dados e informações que a Fazenda Estadual julgar convenientes. 

DIEF, 22 de dezembro de 2009.
   MANUAL DE COMO PROCEDER O CADASTRO DE PRODUTOR RURAL – PESSOA FÍSICA 


BLOCO 3 A 5
1) NOME OU RAZÃO SOCIAL: Nome do proprietário(a) sem denominações finais (ME, EPP, LTDA ou outros).

2) NOME DE FANTASIA: Nome da fazenda, ou sítio, ou balneário, etc. 
3) CORREIO ELETRÔNICO: Deverá ser preenchido com o endereço eletrônico da fazenda ou proprietário;

4) TELEFONE: Deverá ser apresentado um número de telefone para contato; 
5) TIPO DE LOGRADOURO: Rodovia (ROD), Estrada (EST), Vicinal (VIC).

6) LOGRADOURO: Os documentos da propriedade rural costumam não fornecer informações suficientes para o cadastro, assim, o agente fazendário responsável deve conversar com o proprietário ou representante sobre como chegar à localidade, priorizando as rodovias principais (BR ou RR). Aqui, em hipótese alguma deve-se preencher ROD ou EST.

7)  COMPLEMENTO: Aqui mencionam-se os caminhos intermediários como vicinais, entroncamentos, além de fazer referência ao número do loteamento ou similares.
8) BAIRRO: Normalmente prioriza-se o preenchimento deste campo com a nomenclatura GLEBA (Tacutu, Caracarai, Cauamé, etc). Não havendo nenhum destes, opta-se por ZONA RURAL.

9) CEP: Por não haver discriminação pelas Prefeituras, preenche-se o CEP GERAL DO MUNICÍPIO em cujo perímetro se encontra a propriedade rural.
10) NOME DO MUNICÍPIO: O correspondente à documentação do imóvel. 
11) UF: Estado de Roraima – RR.

12) DESCRIÇÃO DAS CNAE PRINCIPAL E SECUNDÁRIA: Deve-se executar uma pesquisa no sítio www.ibge.gov.br (Classificações Estatísticas/CONCLA - CNAE 2.0), preenchendo com a descrição da subclasse que se apresentará com destaque em negrito.
13) CÓDIGO DA CNAE: Sempre será composta por sete dígitos.
14) TIPO DE CONTRIBUINTE: PRODUTOR RURAL.
15) CATEGORIA DO ESTABELECIMENTO: Matriz.
16) DATA DE ÍNICIO DA ATIVIDADE: A critério do contribuinte.

17) REGIME DE PAGAMENTO: Normal.

18) CNPJ: Preenche-se com o CPF por se tratar de Pessoa Física.

19) NATUREZA JURÍDICA: EMPRESA INDIVIDUAL.

20) SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO: NÃO
BLOCO 6

Este bloco é pertinente às informações do proprietário. Geralmente não há co-relação com os dados do imóvel rural. Em caso do proprietário residir na cidade há de se apresentar comprovante atualizado de residência.
BLOCO 8

Este bloco deve ser preenchido por completo conforme a solicitação do formulário e devidamente assinado pelo proprietário. A assinatura deverá estar de acordo com a documentação pessoal ou reconhecida em cartório. 

DIEF, 22 de dezembro de 2009.
ISENÇÃO
1) Todos os Produtores Rurais que desejarem isenção de ICMS devem, ao protocolar o processo junto à SEFAZ, anexar toda a documentação pertinente ao pleito.
2) O Contribuinte, ao ser cadastrado, será PRODUTOR RURAL NORMAL em primeiro momento. Não há necessidade da impressão da FIC e da senha.

3) Após a inserção do cadastro no SIATE, a DIEF encaminhará toda a documentação do processo para a DITRI, que analisará o pleito e elaborará o Decreto correspondente à isenção.

4) A DITRI submeterá o Decreto à apreciação e assinatura pelo Governador do Estado.

5) Em seguida ocorrerá a publicação do ato acima e, toda a documentação remetida inicialmente à DITRI, retornará à DIEF para que possa ser procedida alteração no sistema de PRODUTOR RURAL NORMAL para ISENTO. Momento em que será emitida FIC e Senha.
6) A Agência de Rendas procederá a entrega ao contribuinte de uma via da FAC, FIC e Senha e uma cópia do Decreto que concedeu a Isenção.
DIEF, 22 de dezembro de 2009.
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